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			INTRODUÇÃO
A ARTE DE RECUAR PARA AVANÇAR


			“Randolfe, você sentaria a uma mesa com Flávio Bolsonaro?”, perguntou Rodrigo Pacheco, à queima-roupa. À improvável pergunta seguiu-se uma imediata e ainda mais improvável resposta: “Sim”. Mas é preciso recuar um pouco para que o episódio ganhe sentido. Afinal, no início de 2021, nossos parâmetros de normalidade pareciam estar suspensos.

			No dia 13 de fevereiro, sábado de Carnaval, o Recife acordou sem os clarins do Galo da Madrugada. Em Macapá, na terça-feira, dia 16, pela primeira vez em 56 anos, o povo não viu A Banda passar. A maior festa popular do Brasil foi silenciada pelas medidas de isolamento social adotadas por prefeituras municipais e governos estaduais e pela marca de mais de 230 mil vidas que a covid-19 já havia ceifado até então, segundo atestavam as contagens oficiais.

			Naquele momento, a pandemia no país estava sem controle. A insuficiência de vacinas e a lentidão na aplicação das poucas doses disponíveis davam contornos desesperadores à situação. Do cercadinho montado para apoiadores no Palácio da Alvorada, ignorando a escalada assombrosa das mortes, o presidente da República tratava a doença por “gripezinha” e fazia exercício ilegal da medicina ao prescrever tratamento precoce e remédios ineficazes no combate ao vírus.

			A postura pessoal de Jair Bolsonaro foi logo transposta para a administração pública. O governo federal, moldado à sua imagem e semelhança, portava-se diante da grave crise sanitária com a mesma irresponsabilidade com que o chefe do Executivo lidava com a doença.

			Seja por ações escandalosas, como a distribuição de vermífugos para eliminar um vírus, seja pela inação deliberada, como a recusa em adquirir vacinas, o Planalto deixava claro que não iria recorrer a meios científicos e ortodoxos para tratar a questão. Norteado por um curandeirismo obtuso e pela crença em teses fantasiosas sustentadas por um gabinete paralelo ao corpo técnico do Ministério da Saúde (ms), Bolsonaro deixava claro que o governo tinha por meta fomentar a proliferação da covid na certeza de que a contaminação em massa levaria à imunização dos brasileiros. “Eu tive a melhor vacina: o vírus” era o entendimento que orientava o presidente.

			Assustados com a postura de Bolsonaro e com uma realidade cada vez mais dramática, diversos setores da sociedade começaram a buscar soluções não convencionais para o problema, como pressionar o Congresso Nacional pela aprovação de leis que permitissem a compra de vacinas por empresas, associações profissionais e outras instituições privadas.

			Muitas dessas propostas, contudo, escondiam, sob o manto da boa ação, empresários que pretendiam vacinar antecipadamente seus trabalhadores para a imediata volta à atividade das próprias empresas, paralisadas pelas medidas de confinamento. Outras aproveitavam o momento para tentar instituir novos marcos legais que favorecessem lucros a determinados segmentos pela comercialização de imunizantes. Eram medidas que, se aprovadas da forma como foram pensadas, alargariam o fosso social brasileiro em plena pandemia, privilegiando a vacinação de elites em prejuízo dos mais pobres e vulneráveis.

			Nem todo mundo, no entanto, compartilhava dessa visão estreita e oportunista. Como muitos de nós no Congresso, figuras de relevo na sociedade pensavam numa solução coletiva para o Brasil e estavam empenhadas em propostas não excludentes, que pudessem salvar os brasileiros como um todo daquela tragédia humanitária sem precedentes na nossa história.

			No começo da noite de 17 de fevereiro de 2021, Quarta-Feira de Cinzas de um Carnaval que não houve, um surpreendente telefonema sopraria os ventos de novos rumos na corrida por uma ação decisiva do parlamento que pudesse ajudar o Brasil:

			“Senador Randolfe? Aqui é Luiza Trajano. Precisamos encontrar uma maneira de destravar o processo de vacinação da população.”

			Desde o segundo semestre de 2020, muitos dos maiores empresários brasileiros acompanhavam, preocupados, o fato de que a negociação de grandes laboratórios para a venda de vacinas contra a covid-19 estava emperrada no Ministério da Saúde. O governo alegava que o ponto de maior conflito para a aquisição das vacinas era a cláusula constante dos contratos que eximia juridicamente os laboratórios de responsabilização civil ou criminal por efeitos adversos dos imunizantes aplicados na população. Ou seja, nenhum laboratório poderia ser acionado judicialmente caso alguém, por exemplo, ficasse com sequelas ou mesmo morresse por causas associadas à vacina.

			Essa cláusula era comum a todos os contratos que laboratórios como Pfizer/ BioNTech e Johnson & Johnson, produtora da vacina Janssen, tinham realizado com diversos países, como Estados Unidos, Inglaterra, Israel e membros da União Europeia.

			O Ministério da Saúde classificava o dispositivo como “cláusula draconiana” e dizia recusar a assinatura de contratos que o contivessem. Mas, para a aquisição da vacina indiana Covaxin, a mais cara entre todas as cotadas pela pasta, não houve obstáculo à previsão do artigo num acordo assinado ainda em 2020, que jamais chegou a ser cumprido porque revelou-se o epicentro de um escândalo bilionário de corrupção.

			Em sua cruzada negacionista e anticiência, Bolsonaro aproveitava a divergência contratual sobre a não responsabilização dos laboratórios para incutir medo no povo sobre a imunização. “Se tomar vacina e virar jacaré, não tenho nada a ver com isso”, disse o presidente em 17 de dezembro de 2020. “Se nascer barba em alguma mulher aí ou algum homem começar a falar fino, eles [os laboratórios] não vão ter nada a ver com isso”, reforçou ele.

			Poucos dias depois das investidas de Jair Bolsonaro contra as vacinas, o Planalto enviou ao Congresso Nacional, em 6 de janeiro de 2021, uma medida provisória regulamentando a compra de imunizantes e insumos relacionados. O texto, aprovado em 23 de fevereiro, foi relatado pelo deputado bolsonarista Pedro Westphalen, do Progressistas gaúcho, e saiu na medida do que queria o governo.

			No começo de janeiro, estivemos com alguns membros do Congresso em uma reunião com representantes da Janssen em que a questão da cláusula foi abordada. Eles nos informaram que a Pfizer também passava por dificuldades semelhantes na negociação com o Ministério da Saúde. Entre as emendas que foram apresentadas à chamada mp das Vacinas, havia uma que contemplava justamente a aceitação da cláusula mencionada, o que destravaria os contratos de compra das vacinas da Pfizer/ BioNTech e da Janssen. Por ser de autoria de um conhecido membro da oposição ao governo — o senador da Rede que é também um dos autores deste livro —, a emenda foi rejeitada pelo relator.

			Com isso, o Brasil ficaria de fora da compra de duas das principais marcas de imunizantes, em um cenário mundial em que a produção ainda era muito escassa e disputada. Para evitar que o país fosse excluído do mercado e retardasse ainda mais a aquisição de vacinas, restava apelar ao presidente do Senado, Rodrigo Pacheco, para que o assunto fosse tratado com mais interesse pela Casa e no mais alto nível político. Eleito para o cargo também com o apoio do Planalto, Pacheco era sensível ao tema, mas vivia se equilibrando nas cordas para acomodar as demandas que recebia, muitas delas conflitantes.

			Aos setenta anos, Luiza Trajano é uma das mulheres mais ricas do Brasil, com uma fortuna avaliada em 1,4 bilhão de dólares segundo a revista Forbes. A Time a aponta como uma das cem pessoas mais influentes do mundo. Presidente do Magazine Luiza, ela comanda uma rede de quase mil lojas em todo o país, que emprega mais de 47 mil pessoas, além de ter uma forte presença no comércio eletrônico. Em 2021, ano mais trágico da pandemia, seu patrimônio encolheu em dois terços com a queda de 70% no valor das ações da gigante varejista.

			Mas, no telefonema de 17 de fevereiro daquele ano, a preocupação de Luiza Trajano era outra. A empresária estava particularmente empenhada em saber o que poderia ser feito para que o veto do relator da mp fosse contornado. Como Rodrigo Pacheco levava o tema em banho-maria, Luiza Trajano chamou para si a responsabilidade de aumentar a fervura para encontrar uma solução que abrisse o Brasil à entrada expressiva de vacinas. A paulista foi ao mineiro e pediu a ele que desse atenção à emenda de Randolfe e o procurasse para uma conversa.

			Poucos dias depois, em 22 de fevereiro, o redator da emenda foi convidado para uma agenda na residência oficial do presidente do Senado, que havia considerado o texto muito bom. Lá ocorreu uma reunião virtual com representantes da Pfizer, da Janssen, da Interfarma e do Sindusfarma.

			Não era a primeira vez que se tentava uma articulação parecida. Um convite anterior, feito em janeiro e sem a participação do presidente do Senado, havia sido recusado pela Pfizer. Isso porque a empresa avaliou que a negociação com o ms poderia se tornar ainda mais difícil se um representante do laboratório aparecesse junto a um senador de oposição. A realidade mostrava que eles não poderiam estar mais certos.

			Naquele 22 de fevereiro, durante a reunião na residência oficial do presidente do Senado, houve uma convergência para a ideia de que o meio mais seguro de garantir a aprovação do dispositivo era a apresentação de um projeto de lei específico para esse fim, em vez da proposta de uma emenda à mp. Pacheco ouviu a proposta e não se opôs.

			No final do encontro, ele abdicou de falar com a imprensa e partiu para o Ministério da Saúde com a finalidade de tratar diretamente do assunto e avisar que estava dando seu apoio político e pessoal à iniciativa. Naquela mesma semana, técnicos da pasta e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) já haviam se manifestado cobrando pressa por parte do governo na celebração dos contratos de compra das vacinas.

			Na época, o ministério era comandado por Eduardo Pazuello, general de divisão da ativa, terceiro ministro a ocupar a pasta em plena pandemia. Terminada a reunião, Pacheco conversou com jornalistas ao lado do senador Flávio Bolsonaro, filho do presidente e um dos articuladores políticos do governo, o que demonstrava que o Planalto já havia encontrado uma maneira de interferir no processo, mas nós, da oposição, ainda não sabíamos o que estava em questão.

			Os bastidores só vieram à luz no cair da tarde. Em uma conversa no seu gabinete, Rodrigo Pacheco confidenciou a colegas que a ideia do projeto de lei para expandir a vacinação causara “um ciúme danado” no governo e em sua base política no Congresso, sinalizando que, se a autoria fosse creditada a um senador da oposição, o presidente da República trabalharia contra a sua aprovação e, caso fosse aprovado, ele o vetaria.

			Becos aparentemente sem saída como esse só podem ser vencidos com política, negociação e a consciência de que, às vezes, é preciso atrasar um pouco o passo para que o ganho seja maior logo à frente. Recuar não é fugir.

			Dada a gravidade da situação, era preciso tornar real o impensável. Para não colocar em risco a aprovação do dispositivo, a autoria do projeto foi oferecida ao próprio Rodrigo Pacheco. Foi naquele contexto que o presidente do Senado propôs um encontro entre Flávio Bolsonaro e um dos mais contundentes adversários do governo. A reunião ocorreu na residência oficial do Senado, com a participação de técnicos da Anvisa e do ms, de Elcio Franco, o número dois da pasta, e do senador Flávio. Em clima de cooperação e sem qualquer animosidade, o projeto foi revisado até que estivesse pronto para ser apresentado ao plenário pelo presidente da Casa.

			No dia 24 de fevereiro, o projeto foi aprovado pelo Senado. Aquele destravamento garantia ao país ao menos 100 milhões de doses de vacinas para atender aos brasileiros.

			Com a nova lei, o Congresso driblou a pesada investida de grupos empresariais privados interessados na compra de vacinas para aplicação exclusiva no seu quadro de funcionários, criando ilhas de privilégios no Brasil e ferindo de morte o Sistema Único de Saúde (sus). Tudo com o apoio entusiasmado de Bolsonaro, que, sem querer desembolsar dinheiro do governo federal para universalizar a imunização, chegou até mesmo a incentivar uma proposta da Associação Brasileira da Indústria de Máquinas e Equipamentos (Abimaq), um sindicato de patrões, para a compra de 33 milhões de doses, enquanto o Ministério da Saúde dificultava a realização dos contratos para a vacinação pública.

			A postura de Luiza Trajano foi, além de republicana, uma marca que a distinguiu de muitos empresários brasileiros. A responsabilidade social e a altivez política com que agiu ao buscar Rodrigo Pacheco surtiram um efeito imediato. Graças a esse movimento, foi possível romper as resistências dentro do governo e, certamente, assegurar a vida de milhões de brasileiros, salvos da covid pela chegada das vacinas.

			Nos dias em que estivemos na linha de frente da Comissão Parlamentar de Inquérito (cpi) da Covid, desvendamos fatos aterradores, revoltantes, tratativas não republicanas que se refletiram na vida de cada cidadão e cidadã, mas também presenciamos gestos de enorme grandeza, que, no final das contas, são portas abertas para a boa política.

			A intervenção da empresária Luiza Trajano em defesa das vacinas não foi o único dos fatos extraordinários que vivemos em torno da pandemia e da cpi. A própria comissão foi fruto de um arranjo de contrários que só a política, que pressupõe diálogo e busca de consenso mínimo, permitiria. Pela primeira vez na história, a cpi teve ampla participação social, um trabalho parlamentar que rompeu os limites do Congresso Nacional e foi transmitido, ao vivo, para todo o país pelas televisões, rádios e especialmente pelas mídias sociais, como Twitter e YouTube, por meio das quais as atividades da comissão foram acompanhadas em tempo real.

			A pandemia trouxe sofrimento ao mundo todo, mas nós, brasileiros, tivemos que lidar com um vírus tão ou mais nocivo e agressivo que o Sars-cov-2: o bolsonarismo. Enquanto laboratórios no mundo inteiro trabalhavam para desenvolver vacinas e novas formas de tratamento, nós, políticos brasileiros, enfrentávamos o desafio de encontrar maneiras de nos opor eficazmente ao pior governo de nossa história. Nas páginas que seguem, vamos tratar de alguns dos episódios de maior relevo daquela que foi a maior e mais importante articulação de uma frente republicana e democrática contra o vírus que continua ameaçando a vida de nossos concidadãos.

		


		
			1. COSTURAS E ASSINATURAS

			O requerimento para a realização da cpi sobre a covid-19 foi apresentado no dia 18 de janeiro de 2021, quando 210299 brasileiros e brasileiras já tinham perdido a vida para o coronavírus. A investigação seria feita sobre as “ações e omissões” do governo federal no enfrentamento da pandemia. 

			O requerimento já mencionava que, àquela altura, mais de 32 milhões de pessoas haviam sido imunizadas no mundo inteiro por até cinco vacinas diferentes, produzidas por grandes laboratórios, às quais o acesso do Brasil era precário, quando não abertamente sabotado pelo próprio presidente da República.

			Em menos de um mês, alcançou-se o número mínimo de assinaturas determinado pela Constituição Federal para a criação e instalação da cpi. Mas, mesmo com o apoio de 27 dos 81 senadores, esse direito da minoria não estava sendo efetivado.

			A presidência do Senado insistia na tese da inviabilidade do funcionamento de uma cpi durante o período da pandemia, o que criava algumas dificuldades para a instalação. Para cada passo adiante, dávamos três para trás. Entre um passo e outro, um rastro de tragédia.

			No começo da tarde de 18 de março, recebemos a notícia de que o Major Olímpio — senador pelo estado de São Paulo, eleito na esteira do bolsonarismo e, ao longo do tempo, transformado em um dos mais severos críticos do governo — havia tido declarada a sua morte cerebral. Ele havia contraído covid-19 e morrido a dois dias de completar 59 anos. Foi um choque. Internado desde fevereiro, Olímpio chegou a participar, no dia 3 de março, de seu leito no hospital, da sessão em que aprovamos o pagamento do novo auxílio emergencial aos brasileiros.

			Sua fala foi interrompida por uma forte crise de dispneia, o que o obrigou a abandonar a reunião remota, deixando-nos a todos fortemente apreensivos. Nunca mais o veríamos. Quando sua morte foi confirmada, fomos tomados por pesar. Olímpio, no entanto, não era o primeiro a tombar na Casa vítima da doença.

			Em 13 de agosto de 2020, Carlos Alberto Pereira da Silva, de 63 anos, cinegrafista da tv Senado, uma carismática e carinhosa figura por trás da câmera que nos filmava no Salão Azul, abriu o caminho das perdas que teríamos ali. Em outubro, seria a vez do senador do Rio de Janeiro Arolde Oliveira, de 83 anos. Em fevereiro, nos despedimos do senador da Paraíba José Maranhão, aos 87 anos. Também no começo de fevereiro, Sérgio Petecão, senador pelo Acre, havia perdido dois assessores em uma semana, vítimas da covid, assim como Omar Aziz, que viria a ser presidente da cpi, enfrentara a morte do irmão, Walid, no mês anterior.

			Na Câmara dos Deputados, mais de quinhentos funcionários e assessores haviam contraído a doença desde o início da pandemia, e as mortes passavam de vinte, a maioria em 2021. Cento e dois deputados federais contraíram a doença no mesmo período. Muitos dos que pereceram eram correligionários nossos das regiões Norte e Nordeste, que pouco conseguimos socorrer.

			O Brasil, que, na emergência da doença, chegou a pressionar a Organização Mundial da Saúde (oms) para que a declarasse uma pandemia, ficou pelo meio do caminho e se tornou, em dois meses, o epicentro mundial da doença, um risco global. Fomos de um caso diagnosticado no dia 26 de fevereiro de 2020 para mais de 200 mil mortos até o final do mesmo ano. Esse número cresceria para além do triplo em 2021.

			A notícia da morte do Major Olímpio — talvez por sua idade não ser tão avançada ou pela proximidade de todos da situação — causou muita comoção entre os senadores, que passaram a se comunicar por meio de aplicativos de mensagens, trocando impressões e cobranças entre si. “Precisamos fazer alguma coisa” era o tom dominante nas conversas. Olímpio defendia ideias e valores muito diferentes dos nossos, mas foi um dos primeiros a assinar o pedido de instalação da cpi.
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